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    À minha família, pelo apoio de sempre.


  




  

    NOTA DO AUTOR




    Uma Justiça Especial para as Colônias – Aplicação da Justiça em Moçambique – 1894-1930.




    Por que escolhi este tema? Primeiramente é necessário dizer que, quando do trabalho do Mestrado, em que foram analisadas as leis que legalizaram o trabalho forçado na colônia de Moçambique, muitas vezes houve referência ao julgamento de causas que envolviam os serviçais, causas estas que eram julgadas pela Curadoria de Serviçais e Indígenas, órgão criado para exercer a tutela11em relação aos indígenas. Por força disto, e exatamente pela forma diferente com que tais questões eram resolvidas, é que surgiu o interesse em estudar, mais detalhadamente, a maneira como a justiça era aplicada aos indígenas.




    Nada nos inquieta, entretanto, se não temos ligação com o tema. Não iríamos querer estudar a justiça se não tivéssemos qualquer elo com a mesma ou se a nossa formação acadêmica fosse ligada a outra área do saber: depois há a afinidade entre mim e o tema, uma vez que não só a vida acadêmica, como a profissional, me levou a estudar a justiça, e não só estudá-la, como ter a oportunidade de aplicá-la, devido a ter exercido a judicatura por um grande período. Bem verdade que a Justiça do Trabalho, área de atuação, enquanto magistrada, de comum com a justiça indígena, só tinha mesmo a presença de “vogais”, (juízes classistas) todavia, e até por isso, o interesse mais se aprofundou, pois queria entender como era a atuação destes vogais, daqueles que deveriam ser os representantes dos indígenas. Perguntava-me: Seriam eles leigos? Seriam eles aptos a dizer o direito? Com seria o julgamento deles? Enfim, queria saber, como na pratica, os vogais exerciam o seu mister. Mas, antes da existência dos vogais, outra indagação: Quem eram as autoridades responsáveis pela aplicação da justiça nas colônias? Qual a formação destes funcionários? Seriam eles Juízes de formação acadêmica em direito? Como Portugal conseguiu distribuir a justiça em tão longínquos sítios? Quem seriam as pessoas que iam para o Ultramar julgar causas? Enfim, muitas questões que precisavam de respostas, que ainda não restavam estudadas, analisadas; e quando o foram, não houve referência à prática da justiça nas colônias; os autores se reportavam às leis, sem, no entanto, demonstrarem como elas eram aplicadas no cotidiano. As autoridades, evidentemente, eram alvo de estudos, mas a sua atuação no campo do direito aplicado aos indígenas não era desenvolvida, restando, portanto, um imenso nevoeiro dentro desta área do conhecimento da história da colonização da África lusófona que precisava e precisa ser disperso.




    Por fim, e para ratificar todas as minhas inquietações, quando entreguei um dos primeiros relatórios do mestrado, o Doutor José Horta disse-me, em sala de aula, que eu traria um grande contributo ao conhecimento se estudasse a aplicação da justiça no ultramar, uma vez que esta aplicação era muito diferente da justiça que era aplicada em Portugal – Metrópole – e não fora, até o momento, objeto de um estudo aprofundado, havendo uma imensa lacuna neste particular, o que seria mais fácil para mim, devido à minha formação em direito.




    Assim, acabado o Mestrado, outro não foi o caminho, senão apresentar o projeto para o doutorado com o tema – JUSTIÇA e que, pela sua especialidade para o Ultramar, especialidade condicionada pela própria diferença e pelo desejo da não inclusão de povos tão diversos num contexto europeu de cidadania, é que escolhemos o título deste livro: UMA JUSTIÇA ESPECIAL PARA OS INDÍGENAS – APLICAÇÃO DA JUSTIÇA EM MOÇAMBIQUE - 1894- 1930.




    A Colônia de Moçambique foi escolhida para o objeto da análise, porque foi a partir do relatório apresentado por António Ennes, em 1893, sobre a viabilidade da mesma e de como ela poderia ser administrada para gerar lucros para Portugal, que a especialidade na aplicação da justiça tomou forma. A partir deste relatório a legislação foi modificada, surgindo o regimento para a administração da justiça nas províncias ultramarinas em 1894, marco inicial do nosso estudo e a conceituação do indígena, que viabilizou toda a existência de uma justiça especial somente a eles aplicada. Também é a partir da divisão protagonizada por Ennes, para a colônia de Moçambique, em circunscrições que aparece a autoridade judiciária-administrativa – o administrador de circunscrição. Contribuiu ainda para a escolha de Moçambique o fato de que, também, em função deste mesmo relatório, ter sido criada a obrigação moral do trabalho, que foi objeto da dissertação do mestrado, onde foi analisado o trabalho forçado nesta mesma colônia.




    Analisei muitos documentos, leis, relatórios de governadores, relatórios de autoridades administrativas, regulamentos, estudos feitos por comissões criadas pelo Governo, relatórios das mais diversas autoridades, mui principalmente os administradores circunscricionais, e muitas decisões dos tribunais cíveis, criminais e dos tribunais privativos dos indígenas, além de pareceres e decisões da Junta Consultiva do Ultramar, Conselho Superior das Colônias, Conselho Colonial, Secretaria dos Negócios Indígenas, enfim este é um trabalho de análise das fontes primárias, complementado com estudos de fontes secundárias, como todos poderão observar no decorrer da leitura.




    




    

      

        11 Tutela. É uma instituição de proteção dos menores cujos pais morreram, ou não podem exercer o poder paternal, bem como dos maiores incapazes de regerem a sua pessoa e de administrarem os seus bens. Definição dada por Paulo Evaristo Alves (1916).
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    Prefácio




    Quando fui convidada a escrever o Prefácio do livro de Esmeralda Martinez, senti-me muito honrada e agradou-me a possibilidade de recordar o caminho percorrido com a Autora, com quem partilhei muitas alegrias e angústias, próprias do ofício de Historiadora. Lembro-me bem que, a 28 de julho de 2009, quando tinha terminado o doutoramento, aceitei coorientar a tese de doutoramento da Mestre, subordinada ao tema2: O Desequilíbrio da Balança – Uma Justiça Especial Para As Colónias. Aplicação da Justiça em Moçambique (1894-1930), para obtenção do grau de Doutor em História de África, na Faculdade de Letras de Lisboa, na Clássica como era conhecida, sob a orientação da Professora Doutora Isabel Castro Henriques. Começou assim, um relacionamento académico muito profícuo.




    No ano seguinte, após ter acompanhado a pesquisa bibliográfica em fontes secundárias, declarei a 28 de junho de 2010 que, para a conclusão da sua tese, a Mestre necessitava de investigar as fontes primárias, que se encontravam no Arquivo Histórico de Moçambique, em Maputo, capital da República de Moçambique. Justificava a importância dessa pesquisa, uma vez que ia preencher uma lacuna existente no conhecimento da história colonial portuguesa bem como da história moçambicana. Ressaltava ainda o facto de, a Mestre Esmeralda Martinez ter uma formação em Direito, porquanto era Juíza de Trabalho no Brasil, podendo fazer uma ponte entre os dois conhecimentos, o de História e o de Direito, interpretando a legislação com os olhos de jurista e, trabalhando a documentação com o olhar de historiadora.




    O trabalho no Arquivo Histórico de Moçambique, por mim acompanhado foi sem dúvida muito frutífero, uma vez que estivemos lado a lado “a partir pedra”, no campus universitário, onde a documentação colonial se encontra depositada, trocando amiúde impressões, resolvendo pequenas dificuldades na análise da informação fragmentada, que a persistente investigadora levava a cabo, percorrendo inúmeros maços amarelecidos pelo tempo.




    A investigação meticulosa permitiu cumprir o Projeto de tese, que foi progressivamente construído, capítulo por capítulo, com um bom suporte documental. Mas, não foi este o principal aspecto a destacar. Veja-se o tratamento de conceitos, tais como o de Justiça; Legislação; Tribunais; “Milandos”; E, finalmente - Direito Consuetudinário que, tornam esta obra de referência fundamental.




    Por outro lado, o questionamento feito à documentação que compõe o Corpus foi primorosamente tratado, com uma análise cuidada, com crítica interna da documentação, isto é, fazendo a operação de crítica histórica que lhe permitiu avaliar o grau de confiança, que os documentos históricos encontrados e analisados apresentavam, pela crítica de interpretação, já ao nível da hermenêutica, bem como a verificação de testemunhos, a veracidade e a competência dos mesmos. E, de uma forma inseparável fez a crítica externa, examinando a proveniência dos documentos, verdadeiros ou falsos, originais ou cópias, de forma a garantir que estava perante testemunhos diretos ou indiretos e desta forma conseguiu eliminar possíveis contradições.




    Ao interpretar as fontes históricas, identificou com humildade as limitações da pesquisa, reconhecendo que, a maioria das decisões não eram escritas, verificando o peso da oralidade e constatando as arbitrariedades praticadas. Daí, a distância entre as leis e as penas produzidas, concluindo que a aplicação da justiça nas colónias portuguesas foi caracterizada por uma série de medidas legais de excepção. Contextualizando a problemática da exclusão e da violência importa destacar, tal como fez a Autora ao tratar da aplicação da justiça pelos diferentes funcionários do aparelho colonial, mormente os administradores3, na base da pirâmide autoritária.




    Veja-se ainda o processo sinuoso do chamado direito consuetudinário4, aplicado arbitrariamente. Aprofundando esse processo, importa perceber as razões das dificuldades que as autoridades portuguesas tiveram em compilar e organizar o direito consuetudinário5, que foram profundamente analisadas pela Autora ao interpretar a documentação primária da Arquivo Histórico de Moçambique nos diferentes fundos consultados, dos tribunais, da administração civil e do governo-geral, o que permitiu reconstituir o circuito da informação bem como constatar as divergências e contradições entre o que a lei especial estipulava e a realidade da aplicação da justiça.




    Os fenómenos de exclusão, de arbitrariedade e de violência mereceram um olhar profundo da Autora, que focou, tanto o colonizado, o indígena (entendido como categoria jurídica) excluído, privado da lei geral, o Código Penal, colocado assim à margem da sociedade colonial, sujeito a leis excecionais, ao direito consuetudinário, com a agravante deste não estar compilado e à mercê da arbitrariedade de funcionários. Assim, como focou o colonizador, com uma circunstância favorável ao agente de autoridade, que o eximia de punibilidade, quando o facto criminoso era praticado, segundo alegações do mesmo, em estado de necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento do dever legal ou exercício regular do direito.




    Como muito bem concluiu a Autora, “sendo o direito colonial e a justiça colonial, bem como a própria legislação, partes de uma mesma dinâmica de dominação e resultantes, sem sombra de dúvida, numa dinâmica social de “segregação”, este estudo pode se tornar importante para as questões relativas aos processos de exclusão, bem como para os que têm como base as questões identitárias”. E, foi muito bem conseguido o foco, daí o seu êxito, que se espera que alcance de novo, com a presente publicação.




    Por fim, a obra oferece a oportunidade de se conhecer não só a legislação sobre a justiça indígena, como também o aparelho judiciário existente no período analisado e abre uma série de portas para os estudos posteriores sobre a aplicação da legislação em análise. Assim, novas pistas se apresentam para a continuação da pesquisa que, se sabe que a Autora gostaria de percorrer, como a comparação da administração da justiça aos indígenas nas diversas colónias portuguesas. Tal, seria uma grande contribuição não só para a História como para o Direito, numa perspectiva comparada.




    O trabalho final tem relevância que ultrapassa o continente africano e americano, uma vez que interessa a uma grande parte das nações europeias que, tanto quanto Portugal utilizaram as autoridades africanas e o conhecimento dos usos e costumes locais para a aplicação de justiça aos indígenas. Pela sua importância, aconselha-se vivamente a leitura, que irá deleitar não só pela forma com que foi escrita com um suporte documental notável mas, sobretudo pelo conteúdo sagaz e acutilante.




    Lisboa, 24 de abril de 2020.




    Olga Iglésias Neves




    




    

      

        2 A tese defendida com êxito a 17 de setembro de 2012 acabou por ter um título mais conciso, como se pode constatar na presente obra.


      




      

        3 Cf. Santos, Boaventura Sousa e Trindade, João Carlos (org.) Conflito e Transformação Social: Uma Paisagem das Justiças em Moçambique. Porto: Afrontamento, 2003, 1.º Vol., p. 98.


      




      

        4 Ver Cota, José Gonçalves. Projecto Definitivo do Código Penal dos Indígenas da Colónia de Moçambique. Lourenço Marques: Imprensa Nacional de Moçambique, 1946, p. 139.


      




      

        5 Cf. Macedo, Adelino José. Formulário de Processos. Lourenço Marques: Tipografia Popular de Roque Ferreira, 1931; Do mesmo autor, Noções de Direito Consuetudinário Indígena e Formulário Geral de Processos dos Tribunais Privativos dos Indígenas para Uso dos Funcionários Administrativos da Colónia de Moçambique na sua Qualidade de Autoridades Judiciais Indígenas. Lourenço Marque: Imprensa Nacional de Moçambique, 1944.
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    INTRODUÇÃO




    La Colonisation a incontestablement alourdi le poids du pouvoir em doublant un État despotique léger par un appareil coercitif moderne lourd. Le droit, longtempes négligé par les historiens, a été l´un des instruments majeurs de cette évolution. L´attenttion que les chercheurs lui accordent depuis peu constitue um progrès important. Elle tient à l ´influence des travaux de Michel Foucault analysant la façon dont le pouvoir s`impose aux dominés, à celle de l´anthropologie juridique et aux recherches anglo-saxonnes sur les interactions entre les societés coloniales et colonisées. Les conditions d´élaboration de la loi, le partage entre le droit français et les droits autochtones sont éclairants sur la nature et le fonctionnement des rapports de domination. Il n`est pas difficile de comprendre le pouvoir imparti à celui qui dit le droit, qui fait la loi et l´applique.6




    Taken as a whole the standard of judicial work in the territory is a law one. The officials are without exception devoid of professional training, as in indeed the case with nine-tenths of judicial work throughout the Empire. But here the inexperience goes further. Few of the men in the service seem to have read any law or to have thought about the problems of administering justice and nearly all of them give the impression of never having been in a law court in their lives... the lack of knowledge does not so much matter; it is the lack of common sense and especially of consecutive thinking which is so depressing.7




    Thus in the early years white justice was held out as an ideal, and many flocked to take advantage of its offering. But its actual procedures were uncertain, unsympathetic and arbitrary, and soon there was a double withdrawal. There was disillusionment of the part of the European magistrates, who realized the impossibility of the ideal role they had cast themselves, and a realization on the part of the Africans in the areas of the conquest states if white justice was an alternative to that of alien chiefs it was not preferable to take advantage of the opportunity to resurrect old headman ships. People began to show increasing discrimination in their use of colonial courts [...].8




    As citações acima não poderiam ter melhor lugar que na introdução do estudo que ora apresentamos, que analisa a aplicação da justiça na colônia portuguesa de Moçambique, no período compreendido entre 1894-1930.




    Portugal não se diferenciou dos seus coirmãos europeus, pois teve todas as dificuldades acima assinaladas, seja no momento de elaboração das leis a viger nas colônias, seja no momento da aplicação delas. Se no momento da sua elaboração era necessário atender aos usos e costumes dos colonizados, quanto pior no momento da aplicação, quando efetivamente se observaria, na prática, o reconhecimento desses direitos “tradicionais”.




    Os aplicadores da lei deveriam ter pleno conhecimento dos usos e costumes, deviam respeitá-los, não só por obediência à própria legislação que assim determinava: (Constituição Portuguesa, Código Civil Português, Código Penal, Convenção de Berlim), como porque esta seria a maneira que o colonizador teria de manter os colonizados distantes do exercício de direitos de cidadania. Enquanto as leis costumeiras fossem seguidas, os indígenas não passariam disto; o seu status era definido como indígena e, como tal, estava excluído de todos os direitos outorgados pelas instituições portuguesas aos seus cidadãos.




    Esta foi uma constante em todo o discurso colonial e não seria diferente em relação à administração da justiça, onde a diferença restou escancarada.




    Os aplicadores da justiça, na sua grande maioria, os administradores pertencentes ao poder executivo, é que tiveram a incumbência de julgar as causas que envolviam os indígenas, e não sós esses, pois, em algumas questões, dentro das próprias circunscrições, julgavam causas envolvendo europeus, portugueses ou não.




    Como identificado por Chanock em relação às colônias inglesas, também na África portuguesa, os administradores não tinham formação jurídica, além da não formação jurídica, também não sabiam a língua dos indígenas, tampouco os seus costumes, e se serviam de intérpretes, que nem sempre trabalhavam corretamente, tendo havido muitos casos em que condenações impostas o foram erroneamente, exatamente porque o intérprete alterava a verdade dos fatos, o que foi dito pelas testemunhas, etc., para usufruir alguma vantagem dos envolvidos.




    O Estudo que desenvolvemos, pois, analisa exatamente esta atuação do judiciário colonial em relação às causas em que os indígenas eram partes, seja no campo civil (direito de família, sucessões, contratos), seja administrativo, seja penal.




    Através das leis, dos relatórios dos administradores, dos julgamentos dos “milandos”, dos acórdãos do Tribunal da Relação de Moçambique mostraremos como os aplicadores da justiça interpretavam as leis, como dosavam as penalidades, como observavam os usos e costumes dos indígenas.




    O período abrangido pelo estudo estende-se de 1894 a 1930. A data inicial não foi escolhida por acaso, e sim porque foi nesse ano que foi publicado o Regimento da Administração da Justiça nas Colónias Portguesas; a data final também não é casual; pois que, no ano de 1930, foi publicado o Acto Colonial que, oficialmente, após a publicação do Estatuto Político, Civil e Criminal dos Indígenas, consagra definitivamente a exclusão dos indígenas de qualquer direito relativo aos cidadãos portugueses, bem como estabelece uma nova estrutura judiciária para o julgamento das causas em que os indígenas figurassem como partes. A Justiça especial para os indígenas, ou seja, o foro privativo –Tribunal Privativo dos Indígenas, estava, agora, constitucionalizada, porque o Acto Colonial foi integrado à Constituição de 1933.




    O estudo do tema não é novo, porque foi alvo de algumas análises, umas mais abrangentes, outras apenas constantes de observações dos juízes e dos administradores coloniais, bem assim dos colonialistas (doutrina) e é caracterizado pela multidisciplinaridade, porquanto estuda-se a aplicação e observação dos usos e costumes dos indígenas, antropologicamente, sociologicamente, historicamente e juridicamente.




    A preocupação com os usos e costumes, o conhecimento deles, é uma constante durante o desenvolvimento deste trabalho, por isso mesmo, os estudos antropológicos publicados têm relevância e são analisados porque, através deles, podemos ter a noção da observação, ou não, desses usos pelos aplicadores do direito, exatamente pelo fato de que o mínimo conhecimento sobre eles era necessário para uma boa e justa aplicação da justiça aos indígenas, não sendo, portanto, exageradas as tentativas de codificação, ocorridas durante o período analisado, que foram várias, embora sem sucesso na sua grande maioria. Tal codificação, no meu entender, catalogação, ainda que manipulada pelo colonizador, mesmo com o risco de congelar o direito consuetudinário, que perderia a sua própria dinâmica, era necessária para que os aplicadores do direito tivessem um guia, uma orientação. Muitas vezes os estudos sobre estes usos e costumes foram objetos de relatórios de governadores, administradores locais, viajantes, constavam, ainda, de decisões de juízes e estudos encomendados pelo governo.




    O relatório do juiz de Direito, António de Almeida Cunha, apresentado ao Governador da província de Moçambique em 1883, mostra como estava organizada a Justiça em Quelimane naquele ano. O juiz dá bastante ênfase aos crimes que eram cometidos com base na crença (feitiço) de que algum mal teria ocorrido à alguém da relação do criminoso, por força de um feitiço feito pela vítima ou por outrem a esta ligado.9




    Em 1885 Joaquim D´Almeida Cunha publica o estudo Acerca dos Usos e Costumes dos Banianes, Parses, Mouros, Gentios e Indígenas de Moçambique em que apresenta o Código Cafreal do Districto de Inhambane de 1852, no qual estão reguladas as instituições indígenas civis e os milandos penais, trazendo, ainda, as atribuições dos capitães-mores, enquanto competentes para julgar os milandos cafreais, estabelecendo um rito processual a ser seguido nesses julgamentos.10 O Código Cafreal do Districto de Inhambane foi, de todos, o mais importante documento português sobre os usos e costumes dos indígenas, e que serviu, por muito tempo, de guia para a resolução de milandos.




    No ano de 1889 o Governador Interino de Moçambique, em 11 de maio, publica o Código dos Milandos Inhambenses – Litígios e Pleitos, que visava a coibir os abusos praticados pelos capitães mores, agora substituídos pelos comandantes militares, que precisavam de um guia para resolver os milandos que lhe chegariam para julgamento.11




    Ayres de Ornellas apresentou, no Congresso Colonial Nacional de 1901, a memória denominada Raças e Línguas Indígenas, em que traz informações a respeito das diversas etnias que habitavam Moçambique, e se reporta ao sistema de provas utilizado pelos indígenas para fundamentar as suas decisões judiciais, a exemplo da prova do muave,12 e de outras que eram utilizadas nos julgamentos.13 Também se reporta aos usos e costumes em relação à família, casamento, divórcio, sucessão, filhos, religião.




    O processo (o procedimento) também é alvo do estudo de Ornelas, que chega à conclusão de que eles são sempre públicos e julgados pelos chefes assistidos pelos concelhos; há acusação, defesa, muitas testemunhas e o resultado ou é a absolvição, ou então a pena de morte14.




    Eduardo da Costa (1903) trata da ciência da colonização como um todo, analisando a administração colonial portuguesa, sendo favorável à concessão das funções judiciais aos chefes das circunscrições e, no capítulo V da obra, trata especificamente do particular da distribuição da justiça no ultramar, reportando-se ao funcionamento dos tribunais, inclusive dos tribunais indígenas e códigos de indigenato15.




    Marnoco e Souza (1906), em Administração Colonial, faz uma ligeira referência aos direitos dos indígenas, para dizer que a personalidade deles deve ser regulada pelos costumes locais; trata do direito de propriedade, obrigações e contratos, liberdades individuais, embora não diga quais as que os indígenas possuíam, defende a manutenção dos organismos administrativos indígenas e o respeito pelos seus usos e costumes, não havendo expressa referência à distribuição da justiça.16




    O estudo de Albano de Magalhães, (1907) Juiz de Direito em Moçambique e em Timor, se reporta à legislação colonial, e analisa diversos aspectos destas leis, desde a sua própria formação até à sua aplicação, trabalhando leis civis, penais, leis políticas, particularizando, nesta última categoria, a concessão de direitos políticos aos indígenas. No que respeita à justiça o autor dá, no apêndice, uma ideia geral sobre milandos,
apresentando o código dos milandos cafreais de 1852, criticando o desconhecimento destes usos e costumes pelas autoridades que deviam aplicá-las, informando das dificuldades que encontrou em Timor quando ali exerceu a jurisdição (1895), demonstrando a quase impossibilidade de aplicar na comarca o Regimento da Justiça de 1894, pela falta de recursos humanos, consequência da falta de recursos econômicos, ressaltando que, na realidade, a administração da justiça estava limitada, quase que completamente, à sede da comarca. Apesar de Juiz, o autor não traz casos por ele solucionados respeitando os usos e costumes conforme determinava a lei.17




    Em 1909 Manoel Monteiro Lopes apresenta um Projecto de Código de Milandos para a Circunscripção de Sena, que trata somente de questões penais (milandos penais), que são identificados, e apenados com multas.18




    Em 1910 Augusto Cabral publica Raças, Usos e Costumes dos Indígenas do Districto de Inhambane acompanhado de um vocabulário Shona, Shitsua. Quitonga e Shishope,19 estudo feito em 1908, em que argumenta, na introdução, que para haver uma boa relação entre brancos e pretos é necessário que os primeiros tenham um bom conhecimento dos usos e costumes dos segundos, criticando a pretensão portuguesa de regular as relações dos pretos com a legislação metropolitana, que ele, inclusive, considera “absurda”. Critica, também, a utilização de missionários que enchem a cabeça dos indígenas de ideias de igualdade entre brancos e pretos. Entretanto, o trabalho de Cabral, é um estudo etnológico, não sendo explorada a aplicação da justiça aos indígenas. Este mesmo autor apresenta um projeto de Código de Milandos em 1925, este sim, contendo diretrizes para julgamento dos milandos, mas seu projeto foi rejeitado, porque, segundo os Juízes da Relação, homogeneizou os usos e costumes dos indígenas, o que impedia a sua aplicação em razão da diversidade de etnias existentes.




    Também o Juiz Agostinho de Carvalho, em Justiça Colonial, faz um estudo crítico da Justiça Colonial analisando desde o Regimento de 1894, passando pelas versões do Estatuto Político Civil e Criminal dos Indígenas e os Tribunais Privativos; no particular destes tribunais, critica a participação dos assessores indígenas, e, embora salientando que, na qualidade de juiz, teve acesso a muitos votos destes vogais, não traz tais decisões, limitando-se a dizer que tais juízes davam pareceres em “[...] uma chapa lacônica e formulária «segundo os costumes indígenas o réu seria condenado à morte», ou antes outro equivalente, quando não pior”.20




    Gonçalves Cota (1944) faz um estudo que lhe foi encomendado pelo Governo Geral da Colônia de Moçambique para efeitos de, mais uma vez, codificar os usos e costumes dos indígenas de Moçambique, apresentando um estudo etnológico e um projeto de código penal dos indígenas desta colônia.21




    No mesmo ano de 1944, José Carmona faz comentário sobre o Regulamento do Fôro Privativo dos Indígenas de Angola, no entanto, neste trabalho, ele limita-se a comentar a lei que regulamentou, naquela colônia, o Tribunal Privativo dos Indígenas, Portaria nº 4304. Na introdução do trabalho ele se reporta a um manual de Processo Civil idealizado por ele, para servir de roteiro para os julgamentos das causas nesses tribunais, argumentando que o elaborou por se aperceber dos grosseiros erros praticados pelas autoridades responsáveis pelos julgamentos das causas,22 apresentando uma série de modelos de todos os atos processuais para que fossem seguidos pelos funcionários.




    Adriano Moreira apresenta um longo e extenso trabalho sobre a administração da justiça aos indígenas (1955), mas o faz após a publicação do decreto lei 39.666 de 20 de maio de 1954, que aprovou o novo Estatuto dos indígenas portugueses das províncias da Guiné, Angola e Moçambique, portanto o estudo abrange período posterior ao analisado na presente tese, no entanto traz informações importantes a respeito.23




    Narana Coissoró apresenta em O julgamento das questões gentílicas (1966) um histórico da evolução da distribuição da justiça na África, de como a resolução das questões, através dos chefes e conselho de anciãos, passou para o administrador colonial, perdendo a justiça nativa toda a sua característica de conciliadora e ressocializadora. Apresenta um estudo resumido de como as principais potências colonizadoras administravam a justiça, utilizando, ou não, as estruturas tradicionais. Mas ele, também, como os demais autores que tratam do tema, não demonstra a parte prática da aplicação da justiça.24




    Apesar do título do livro, La Administración de Justicia en África Continental Portuguesa (Contribución para su estudio) (1971) nos levar a crer que a justiça será estudada na sua aplicação prática, isto é, como efetivamente os administradores, exercendo o poder judicial que lhes foi atribuído por lei para a distribuição da justiça nas colônias, realizavam este mister, Alfredo Héctor Wilensky limita-se a descrever as leis que tratavam da distribuição da justiça; o autor trabalha, segundo ele próprio, “o estudio directo de los problemas a través del´análisis exhaustivo de los textos legales e las discusiones pre-legislativas.”25




    Adelino Torres em o Império português entre o real e o imaginário (1991) analisa diversos acórdãos do Tribunal da Relação de Luanda, mas a sua análise é para confirmar a sua tese de que a escravidão e o tráfico de escravos, mesmo após a abolição definitiva da escravatura em 1878, continuavam existindo em Angola, tanto que fazendeiros e agentes do tráfico foram réus em diversas ações, inclusive por força de castigos aplicados aos “indígenas”: maus tratos, cárcere privado,26 trazendo alguns acórdãos em que figuram como réus africanos, pela prática de crimes de feitiçaria, revolta contra maus tratos, sujeição ao cativeiro, cárcere privado, venda de pessoas escravizadas, chegando à mesma conclusão a que chegamos: os processos que conseguem alcançar, em grau de recurso, à Relação são, efetivamente, muito poucos dado que dificilmente os “africanos” recorriam das decisões, pelo alto valor dos emolumentos e custas e também pelo fato da própria oralidade dos processos e da obrigatória declaração de que prescindiam do recurso.




    Em a Reforma da Justiça Criminal em Portugal e na Europa (2003), Paulo Pinto de Albuquerque27 dedica todo o capítulo 1 do Título 3º à Jurisdição Penal Ultramarina, demonstrando as modificações pelas quais passaram as leis penais e processuais penais em relação ao ultramar, sem, entretanto, trazer a questão prática do julgamento das causas que envolviam os indígenas.




    Cristina Nogueira da Silva,28 (2004), em momentos diversos, trata da administração colonial, dando ênfase, em seu trabalho de doutorado, à questão da Cidadania, que, naturalmente envolve a questão da distribuição da justiça. Discute a ideologia liberal na aplicação da justiça no Ultramar (2006) e trabalha a missão civilizacional e a codificação dos usos e costumes na doutrina colonial (2005). Neste último trabalho traz uma abordagem muito particular no que se refere à distribuição da justiça, porque dialoga com a codificação da tradição, o que era relevante, na prática, para o cumprimento da missão civilizacional, quando o estado colonizador tinha o dever de respeitar os usos e costumes e utilizar as estruturas tradicionais existentes, para concluir que, apesar disto, a questão da codificação não era uma maneira de preservar a tradição, e sim uma maneira de promover o seu desaparecimento, porque na codificação havia uma seleção, um processo de “inventar a “tradição” certa” conveniente ao inventor. Todavia, a autora não trabalha a justiça na sua praticidade.




    Em 2007, em tese doutoral, Cassimiro Jorge Simões apresenta estudo sobre a educação em Moçambique e dedica o item 3.3.2 à justiça, onde trata as diferentes concepções do direito e da justiça, isto é; a justiça para os indígenas e a justiça para os europeus, não entrando, entretanto, no problema da aplicação prática desta mesma justiça, mas confirma as dificuldades enfrentadas para a introdução dos códigos de regulação de conduta dos europeus aos indígenas que sempre tiveram a sua própria baseada no direito tradicional:




    Os normativos europeus, como códigos exportados, jamais seriam concebidos como formas de ordenar as relações entre indivíduos que sempre dispuseram dos seus meios de regulação próprios. Se o direito visa a regulamentação das relações dos indivíduos em cada sociedade e seu sistema de valores, as normas europeias dificilmente se aplicariam ao funcionamento de cada sociedade local. Com seus aspectos intrínsecos, os mecanismos africanos de administração da justiça espelhavam, em cada comunidade, as relações de poder. 29




    Fernando Florêncio, (2008), 30 estudando a atuação das autoridades tradicionais vaNdau de Moçambique, trabalho feito em campo em 1994, se reporta à distribuição da justiça naquela colônia, para dizer que o governo português praticou um “modelo de gestão do estilo do indirect rule”, esclarecendo que os sistemas políticos locais eram utilizados pela administração em seu próprio interesse, e com isto encarregava-se as autoridades tradicionais pelos julgamentos dos pequenos milandos, bem como da cobrança do chibalo e cobrança do imposto de palhota, mas não há referência ao julgamento destes milandos, quais os tipos mais comuns deles. Analisa a participação das autoridades tradicionais vaNdau nos julgamentos dos milandos, a maneira como eles sonegavam informações a respeito de muitos que ocorriam e quais os milandos que tinham competência para julgar, passando depois a analisar a atuação destas autoridades após a independência de Moçambique.




    Sara Araújo trabalha o pluralismo jurídico em Moçambique, retornando ao período colonial para justificar, exatamente, a utilização das justiças comunitárias, atualmente, para a resolução dos conflitos. A autora fez trabalho de campo no bairro Jorge Demitrov,31 e, como ela, muitos outros pesquisadores trabalham a justiça após o período colonial, existindo, inclusive, uma equipe de investigação na Universidade de Coimbra liderada pelo Doutor Boaventura de Souza Santos, que tem como objeto o estudo do pluralismo jurídico em Moçambique.




    Ainda em 2008, Alda Marques Coimbra, apresenta a Dissertação O Direito Oficial e o Direito Costumeiro no Estado Colonial – O caso de Moçambique, mas o estudo limita-se, apesar do título, “analisar os efeitos das várias tentativas de codificação, procurando, nomeadamente, saber em que medida essas tentativas espelhavam os usos e costumes indígenas, estabelecer os pontos de permanências e as rupturas introduzidas pelo esforço legislativo do colonizador em relação às ordens jurídicas tradicionais.” Como a própria autora informa, o estudo é uma comparação entre leis que codificaram, ou tentaram codificar, os usos e costumes dos indígenas, sem qualquer referência à questão prática da aplicação da justiça e observação, nessa prática, dos usos e costumes dos indígenas, continuando, pois, a lacuna que o nosso trabalho tenta preencher.32




    Em 2009, Gilles Cistac trabalha o direito processual administrativo contencioso em Moçambique, demonstrando a evolução deste ramo do direito, desde o momento em que a colônia, ainda uma feitoria, estava subordinada ao Vice Reino de Goa.




    No Brasil, muitos pesquisadores, mestres e doutorandos, tanto na área de história, quanto sociologia e direito33, trabalham a justiça moçambicana, no que se refere ao pluralismo jurídico, reportando-se, tal qual Sara Araújo, ao período colonial para afirmar a existência deste pluralismo, não só por força das diferentes comunidades existentes, como pela própria dualidade inserida pelo sistema colonial, em que havia uma justiça a ser aplicada aos colonos e uma, especial, para os indígenas. No entanto, estas dissertações e teses não demonstram como este pluralismo se dava na prática, em que os administradores, distribuindo a justiça, tinham de observar os usos e costumes e as próprias leis portuguesas, levando a um hibridismo tal, que, até por este particular, a justiça praticada em Moçambique no período abordado pelo trabalho, e não só em Moçambique, como também nas demais colônias, era mais de que especial, merecendo, por isso mesmo, uma maior atenção dos pesquisadores.




    O Sociólogo Carlos Manuel Serra, (2010) trabalhando os recursos naturais de Moçambique, especificamente a regulamentação da Lei de Terras, desemboca na Justiça moçambicana do período colonial, afirmando que a ocupação colonial “perspectivou um pluralismo jurídico articulando com as instituições e direitos costumeiros”; reconhece, a existência de uma justiça híbrida enfatizando o papel da Secretaria dos Negócios Indígenas e o regime implantado pela reforma de Ayres de Ornellas, que, segundo ele “[...] trouxe vincada a diferenciação do tratamento jurídico dos europeus e dos indígenas[...]”34.




    Autores estrangeiros estudaram a justiça colonial em relação à colônias de outros países. No Congresso de Sociologia Colonial realizado em França (1900), Arthur Girault tem como tema da sua conferência a condição do indígena do ponto de vista da legislação civil e criminal e da distribuição da justiça. Na oportunidade, foram abordados os temas que sempre preocuparam as potências colonizadoras, de que é exemplo Portugal. O autor conclui na sua exposição que, necessariamente, a justiça deve ser distribuída pelos administradores europeus, no entanto, os usos e costumes devem ser respeitados, conhecidos, codificados, mui particularmente no que se refere ao direito civil, e neste campo privado do direito as estruturas tradicionais podem ser conservadas, mas com a supervisão dos europeus. No direito penal conclui que há necessidade de aplicar penas diversas das estabelecidas na metrópole e que também deve ser feito um código especial para os indígenas, no qual devem ser definidas as infrações peculiares a eles, mantendo o direito de punir nas mãos dos administradores europeus.35




    Paul Leroy-Beaulieu (1908) in De La Colonisation chez les Peuples Modernes também problematiza a aplicação da justiça aos indígenas, a exemplo daqueles que trabalham a colonização na sua generalidade, explicando-lhe as causas, os efeitos, a ideologia. Achava que os indígenas deveriam ser julgados por juízes europeus de profissão auxiliados por assessores indígenas, quando isto fosse possível. Os julgamentos, segundo ele, deveriam ser rápidos ou bem aproximados, no tempo, da prática da falta. Era contrário à aplicação da lei civil e criminal que eram observadas na França; em relação à lei criminal, afirma que poderia ser observada a parte relativa às penas, entendendo que a melhor pena a ser aplicada era a de “trabalho forçado”. Apregoava, também, um rígido controle sobre aqueles chefes indígenas que, por algum motivo, fossem colaboradores da administração.36




    P.F.Godinec trabalha os direitos africanos em Les Droits Africains Évolution et Sources (1976), explicando o surgimento destes direitos; o direito muçulmano e a formação dos direitos não escritos, bem como o domínio da aplicação destes direitos tradicionais.




    Em 1976 publica-se, em Portugal, a tradução de Crime & Custom in Savage Society, estudo de campo feito em 1925 por Bronislaw Malinowski37 sobre o crime e o castigo na comunidade melanésica Trobriand, na Nova Guiné, em que o autor examina a aplicação do direito em sociedades matriarcais e patriarcais, seja em matéria civil, seja em matéria criminal, trabalhando a dinâmica dos costumes e as suas adaptações e flexibilidades, ressaltando a magia como descriminalizante e como “[...] uma autêntica força jurídica já que se utiliza para fazer cumprir as regras da lei tribal, previne a violência e restabelece o perturbado equilíbrio”.38




    Martin Channock (1998) estuda a formação histórica da Lei Africana, conhecida, como ele mesmo diz, como “custumary law” (lei consuetudinária). O modo como as sociedades conservam as suas tradições, o que para ele, é fundamental para que possamos entender esta mesma sociedade. A tradição simboliza a continuidade, a identidade cultural, e foi utilizada pelos africanos como uma espécie de controle dos efeitos destruidores trazidas pelas mudanças da imposição colonial. Informa sobre o sistema judicial que era utilizado pelos africanos, os seus meios de prova, suas penas, julgamentos e como as diversas disputas, fossem elas civis ou penais, eram resolvidas de acordo com esses costumes pelos africanos das colônias inglesas,39mui particularmente, no Malawi e na Zambia, e conclui que os africanos, no particular da lei, ou seja, do sistema legal, se fizeram ouvir pelo Estado colonial. Ainda faz uma crítica aberta à antropologia, que, de acordo com ele, preconiza que todas as sociedades têm lei, mas não se preocupa em informar como esta lei surgiu, qual o processo de sua criação.




    Colonisation et confiscation de la Justice en Afrique é o trabalho de Silvère Ngoundos Idourah40. O autor trabalha a justiça que era realizada no Gabão, no Moyen Congo, l´Oubangui-Chari e Tchad a partir de 1850. Estuda ele a realização da justiça e os reflexos da substituição dos sistemas locais pelas instituições estrangeiras. O estudo é pormenorizado, e o autor demonstra as diversas fases pelas quais a justiça aplicada aos indígenas passou, e quem eram os agentes responsáveis pela distribuição desta justiça, tratando das penas, dos crimes, dos tribunais, enfim, da justiça que era aplicada nas colônias francesas nominadas acima.




    Séverine Kodjo Grandvaux (2005) e outros dirigiram uma publicação – Droits, Territoiries, Cultures, e na publicação do volume VII, Droit & Colonisation, na introdução assinada por Geneviève Koubi, analisa-se o direito aplicado na colônia francesa da Algéria, afirmando-se, ali, que as penas aplicadas aos indígenas são extravagantes, e são aplicadas por um agente administrativo, fazendo comentários sobre a aplicação da justiça nas colônias inglesas e nas portuguesas, para comparar ao que acontecia com a França, que, tal qual Portugal, utilizava as autoridades administrativas.41




    Isabelle Merle (2004-2007) 42 também se refere ao sistema de leis e da aplicação da Justiça aos africanos franceses. Faz críticas às leis que davam permissão aos administradores de criarem hipóteses de crimes e penas que não estavam catalogadas nos códigos franceses. Problematiza o regime do indigenato aplicado nas colônias francesas, qualificando a justiça aplicada aos indígenas como repressiva. Trabalha a especialidade das leis regulamentadoras da vida dos indígenas, que permitiam que fossem criados novos delitos e novas penas exclusivamente para eles, bem como critica a lei que permitia que as autoridades administrativas (governadores, militares, administradores, chefes de círculos, chefes indígenas) aplicassem a justiça, o que contrariava o princípio da separação dos poderes estabelecido pela constituição francesa.




    Trata, ainda, da violência que essas autoridades administrativas praticavam contra os indígenas e demonstra como foram criados delitos que somente poderiam ser praticados por indígenas a exemplo; da desobediência; do desrespeito à ordem dos representantes das autoridades; da recusa ao pagamento do imposto de capitação. Discorda da assertiva dos defensores do indigenato de que ele era um regime provisório, porque, segundo ela, não há como aceitar tal provisoriedade, que teve duração de 1881 a 1945.




    Todavia, na grande maioria das obras que tratam da questão colonial em Portugal, os autores tratam da justiça, sem, entretanto analisar a fundo a sua aplicação no ultramar, Lopo Vaz Sampaio (1910) se reporta ao julgamento das questões relativas ao trabalho indígena e à vadiagem,43o problema colonial, da colonização em si. E, por isso mesmo, refere-se, superficialmente, à problemática da justiça e da observação dos usos e costumes. Mário Moutinho (2000) dedica 12 páginas do seu trabalho à condição jurídica do indígena, de acordo com ele o enquadramento jurídico é que gera o sistema jurídico próprio aplicável aqueles que têm tal condição jurídica, fazendo uma distinção entre o direito civil e o penal no que se refere à aplicação da justiça, sendo o direito civil a ser aplicado aquele proveniente das instituições indígenas, mas o direito penal deve ter base na legislação europeia.44




    Através dos estudos acima citados, e não só através deles, podemos perceber como a historiografia percebia os indígenas e, exatamente por isto, podemos observar que há, no que respeita a eles, uma linearidade do ponto de vista ideológico, que enfatiza a superioridade do europeu face aos africanos.




    Partindo, portanto, do entendimento de Hegel e Kant, que não distinguiam o “homem silvestre” dos grandes macacos, o que gerava a sua incapacidade de sociabilização e de construção de uma história, faremos um breve, mas necessário, resumo da historiografia africana, para clarificar atitudes e medidas que foram, ao longo do tempo, sendo tomadas em relação aos homens que não tinham história, os “selvagens” indígenas.45




    Tentaremos mostrar como a África e os africanos eram vistos pelo olhar do “OUTRO”, que construiu uma imagem sem as suas efetivas participações, o que acontecerá no decorrer do próprio trabalho, quando, através das justificativas das medidas legais tomadas e aplicadas nas colônias, facilmente se verá qual era a visão dos portugueses sobre os seus nativos africanos.




    É um mundo criado pelo exterior, um mundo que, ao contrário do que Vico46 observou em relação aos homens fazerem a sua própria história, deixou de fora os protagonistas da história criada por tantos quantos tinham interesse na África e precisavam usar os seus nativos para alcançar os seus desideratos, portanto não queriam tirá-los desta condição de “não ser”, que lhes foi imposta.




    Um mundo em que o homem branco era o sinônimo da educação, da civilização, do correto, do limpo, do legitimado culturalmente para se sobrepor àqueles que, não brancos, eram considerados inferiores; um mundo legitimado pelas teses darwinianas sobre a seleção natural. O mundo dos valores liberais e humanitários, mas que, contrariamente a estes valores, a cada dia aumentava a distância do “branco” do “de cor”.




    A África tida como um continente “povoado por populações que não possuíam a menor noção do poder político e ainda menos do Estado,” 47 o que foi devidamente desmistificado por Evans Pritchard e Meyer Fortes, que demonstram a existência de sistemas políticos africanos. E, ainda que estes autores não tivessem desmistificado tal crença, a própria história se encarregaria de fazê-lo, porque a procura das chefias para estabelecimento de acordos, de termos de vassalagens, etc., é uma demonstração nítida de que havia uma organização política onde existia uma hierarquia, com um poder central que comandava e tomava as decisões.




    Todavia, esta mesma África que era povoada por homens de cor que não possuíam alma, portanto, não poderiam ser considerados como gente, precisava ser conhecida, e em todo o mundo instituições surgiram com a finalidade de estudá-la. Em Portugal a Sociedade de Geografia de Lisboa (1875) liderava as iniciativas, e, durante muito tempo, influenciou em muitas das decisões políticas sobre a maneira de governar as colônias e na divulgação da imagem dos africanos como selvagens, preguiçosos, que somente através do trabalho poderiam chegar à civilização.




    Sem dúvida nenhuma que a teoria de Darwin balizou, durante muito tempo, as políticas utilizadas para com os africanos, que teve em Portugal um grande defensor, Oliveira Martins. Justificava-se, através desta teoria, a superioridade do homem branco em relação aos seus congêneres africanos. Os estudos antropológicos de Brocca, a medição do crânio, a forma dele, tudo contribuía para a classificação do ser humano inferior, incapaz, para alguns, de serem educados, homens que não tinham história, porque não conheciam a escrita. No particular destes estudos antropológicos sobre a inferioridade derivada do tamanho e aspecto do crânio, observaremos, no decorrer do trabalho, mui particularmente no Capítulo 1, a influência deste pensamento na caracterização do criminoso nato.




    Entretanto, estes homens brutos, selvagens, sem história, poderiam servir para realizar trabalhos pesados e sem ônus para os utilizadores e, durante muito tempo, estes subprodutos da humanidade foram explorados, espoliados de suas terras, afastados de seus familiares, servindo de burros de cargas e justificando a sua própria existência como seres inferiores.




    A Conferência de Berlim obriga que a argumentação histórica e a ideologia dos colonizadores seja modificada, agora estamos diante de um princípio internacional que é o da missão civilizadora, há que se trazer os indígenas à civilização, portanto, eles não podem mais ser tratados como incapazes de viver socialmente e de aprender, embora a literatura colonial portuguesa, mesmo após a convenção de Berlim, continue centrada na “selvageria” dos indígenas, na sua falta de aptidão, o que se reflete na própria política colonial, que procura minimizar a crítica internacional com medidas que em nada modificaram o status dos indígenas, que assim foram considerados em 1894 para efeitos de prestação de serviços, situação que perdurou até o momento em que os indígenas ganharam um estatuto próprio, que garantia a exclusão legal de todos os direitos concedidos aos cidadãos portugueses, e direito a uma justiça mais de que especializada, a justiça “indígena” protagonizada pelos tribunais privativos dos indígenas, criados pelo “OUTRO”; aquele que recebeu e constitucionalizou a missão de civilizar, de trazer os selvagens ao mundo da civilização48.




    Mas os selvagens têm reações, e estas reações fazem aparecer questionamentos sobre as estruturas de resistência (“quilombos e mocambos”) e a historiografia passa a se preocupar com este novo objeto,49 o negro como escravo e a consequência da escravidão para a própria sociedade africana. No estágio atual a preocupação volta-se para a África e africanos, mas a história passa a ter a participação ativa deles; estuda-se a identidade, a etnicidade, os costumes. O pluralismo jurídico vem sendo objeto de vários estudos acadêmicos, mesmo que a história colonial oficial portuguesa, no caso da África lusófona, ainda se mantenha; seja como ponto de partida, seja como justificadora de mudanças estruturais nas sociedades colonizadas, no entanto, a releitura de documentos, os trabalhos de campo com diversas etnias, o estudo dos usos e costumes é feito abstraindo-se dela os mitos, as continuidades, procurando salientar a participação daqueles que, outrora, foram os excluídos da história; esta dinâmica na historiografia africana pode ser sentida a partir da década de 60 e continua passando por transformações.




    Para a historiografia (portuguesa) dita colonial, a história da África somente começa com o desembarque dos europeus naquele continente, o que significa que esta historiografia é limitada territorialmente, por um grande período, ao litoral, e se resume aos relatórios apresentados por estes marinheiros. Somente no século XIX é que a ocupação passa efetivamente a ser feita com mais intensidade e começa uma nova fase na historiografia africana através dos relatos de campanhas militares de ocupação, cheios de ufanismo e heroísmos e apresentando o africano, ainda como selvagem, incapaz, e por isso mesmo, um indivíduo que precisa de tutela.




    Na década de setenta os próprios africanos e afrodescendentes é que são os grandes historiadores da África. Novas técnicas e novos métodos de investigação são utilizados, a história oral ganha força, a arqueologia com as suas descobertas auxiliam tais historiadores a reconstruir a história e nomes como Ki-Zerbo, A. Ajauy, B. Ogot, T. Obenga, Tamsir Niane50, Cheick Anta Diop mesmo com uma tendência afro-centrista,51 sedimentaram a historiografia africana. A história africana é, pois, através deles, revisada. Agora é o africano que diz a sua história. A diversidade africana é explorada em estudos antropológicos, étnicos, sociológicos, há uma preocupação com a identidade, com a cultura. Aparecem os romances históricos, nele são trazidos os mitos, as lendas, os fatos históricos e as suas explicações, como é o caso de Ualalapi em que Khosa, através da linguagem literária, conta a estória do Gungunhana, que, em um só momento, desfaz um mito tanto português quanto moçambicano. Dona Theodora e os seus Mozungos de Maria Sorensen, que reconstitui o universo dos prazos da Zambézia. Outros autores, como Mia Couto, também trazem a história através dos seus romances. As atuais perspectivas do estudo histórico do continente pretendem tornar conhecido o passado da África tal como é visto pelos africanos.




    Há uma diversificação dos objetos de estudo: estuda-se questões de gênero, de trabalho, saúde, experiências rurais; a década de noventa é, neste particular, promissora. Americanos, ingleses, franceses, trabalham as questões identitárias, a multiculturalidade é matéria obrigatória nestes estudos, que ultrapassam o simples plano do racismo de cor, para questionar outros tipos de discriminação: Apphia, Taylor, Pter Fry, Frantz Fanon, Amy Guttman, Edward Said são exemplos de filósofos modernos que se especializaram nas questões étnicas52. Muitos centros de estudos africanos são criados em todo o mundo, pesquisadores de diversas nacionalidades interessam-se pela África.




    No final século XX a historiografia africana ganha a África Negra História e Civilizações de Elikia M`Bokolo,53 traduzido em 2003 para o português.




    A história da escravidão ganha outros contornos, muitas publicações e novas perspectivas em relação a esta, que agora passa da escravidão propriamente dita, aquela da venda de pessoas e do tráfico de escravos, para o trabalho forçado, seja dos serviçais, seja em história mais recente, de mulheres e crianças. Em relação ao direito africano, particularmente em Moçambique, inúmeros são os estudos das instituições e do pluralismo jurídico. Uma grande atenção é dada ao papel das autoridades tradicionais, como intermediadores entre o Estado e a coletividade. A África abre-se em leque para ser objeto dos diversos saberes. A ilustre desconhecida entra, de uma vez, no mundo do conhecimento pela porta da frente, onde deveria ter sido sempre recepcionada.




    Ao realizarmos a pesquisa para a dissertação do mestrado, na qual trabalhamos a legislação colonial portuguesa sobre o trabalho forçado dos indígenas nas colônias portuguesas em África, percebemos que esta legislação de nada adiantaria se não tivesse aplicação, e, como já dito anteriormente, ficamos curiosos para saber como a observação dessa legislação era exigida coercitivamente a essa população; como o Estado exercia a sua função jurisdicional.




    Ficou claro, durante aquela pesquisa, que Portugal não tinha meios de manter no ultramar a mesma estrutura administrativa e judiciária nos moldes observados na metrópole. Muitos fatores contribuíram para isto: a própria população nativa com os seus usos e costumes tradicionais, com as suas crenças e divindades e os seus próprios julgamentos e castigos; a falta de pessoal especializado para ser enviado para as colônias; o próprio custo da manutenção da estrutura judiciária e, mais ainda: a determinação dos dirigentes de manter os “indígenas” em uma ordem jurídica própria, que os afastasse completamente dos direitos e garantias individuais dos cidadãos portugueses.




    Percebemos que o princípio da especialidade das leis ultramarinas estabelecido no Acto Adicional a Constituição Portuguesa de 1852 54permitiu que muitas leis fossem criadas sem que o princípio da igualdade, também vigente e que era corolário do sistema liberal de então, fosse observado.




    Tal afastamento permitiu que as leis civis e penais fossem diferentemente aplicadas, até porque os próprios códigos, penal e civil, assim determinavam, pois mandavam que nas suas aplicações nas colônias, em relação aos indígenas, fossem observados os usos e costumes. Art. 8º, Código Civil Português de 1867.55




    O direito substantivo, material, podia ser facilmente adaptado e aplicado, mas quando ele deixava de ser observado e passava a ser exigida a participação do Estado para, na atividade substitutiva, fazer com que aquele que deixou de observar a lei o fizesse, passamos ao campo do direito adjetivo, processual, da aplicação coercitiva do direito; é exatamente esta atividade substitutiva do Estado que será objeto da nossa análise, que partindo de toda a pesquisa realizada no mestrado, avançou para demonstrar como toda esta legislação era aplicada pelas autoridades judiciais.




    O horizonte, pois, nesta fase será muito maior e mais abrangente, porque não ficaremos restritos a legislação sobre as relações de trabalho do indígena, embora isto também aqui seja tratado, mas avançamos para alcançar as demais relações reguladas pelo direito civil – família, obrigações, contratos, propriedade, direito comercial, bem como pelo direito penal – os crimes e as contravenções. Neste último ramo do direito faremos a ligação entre o crime e o trabalho, pois a obrigação legal do trabalho instituída pelo Regulamento de 1899 – Regulamento do Trabalho Indígena56, não só criou novos tipos penais, como também uma atividade jurisdicional administrativa, paralela ao judiciário, que julgava e punia tais crimes, lembrando que a pena de trabalho forçado somente poderia ser aplicada pelos Juízes ordinários em decisões penais, o que restou afastado com a criminalização da conduta – não trabalhar!




    A pena de trabalhos forçados, pois, em princípio peculiar ao direito criminal, termina por ser instrumento civilizacional, de acordo com o idealizado por António Ennes, que elegeu o trabalho como meio de civilização, porquanto era necessário que os indígenas trabalhassem a fim de alcançarem um estágio de civilização superior. Para que esse desiderato fosse alcançado o Estado português muniu-se de um arcabouço político administrativo que justificava e efetivava as medidas tomadas, inclusive a aplicação de uma justiça rápida, menos burocrática e afastada dos princípios constitucionais, mas, também, cumprindo sua parte na missão civilizacional atribuída ao Estado Português, porque a aplicação das penas tinha o seu caráter educativo e moralizador.




    É preciso que fique bem claro que nos ateremos, mais objetivamente, nos casos que envolvam indígenas, aqueles assim denominados pelas leis vigentes em cada época analisada,57 embora questões envolvendo não indígenas devam ser estudadas.




    É evidente que um estudo da aplicação da Justiça necessita do embasamento teórico, o motivo da criação de leis extravagantes, uma análise da própria estrutura do judiciário em Portugal como um todo, assim refletiremos sobre tal estrutura, para o que nos socorremos da bibliografia sobre o assunto e das leis vigentes no período abrangido pelo trabalho, que terá como marco inicial o ano de 1894, porque neste ano, sob a inspiração de Antonio Ennes,58 foi editada uma lei reformando a organização judiciária nas províncias ultramarinas – Regimento da administração de Justiça nas províncias ultramarinas - 59, que no seu decreto introdutório já deixa claro que os indígenas teriam tratamento diferenciado, porque ele traz normas de direito processual, permitindo que as penas privativas de liberdade aplicadas a indígenas possam ser substituídas pelas temporárias de trabalhos públicos remunerados de acordo com a lei penal vigente, bem como a extravagante de trabalho correcional de quinze dias a um ano nos casos estabelecidos em regulamentos.60 Conceito de Justiça, Poderes, Cidadania, são utilizados, exatamente para justificar as medidas tomadas em suas épocas próprias.




    O marco cronológico final do nosso trabalho corresponderá ao ano de 1930 com a edição do Acto Colonial, que consolidou a exclusão do indígena estabelecendo para estes, nos moldes já anteriormente pensados, um – Estatuto Político, Civil e Criminal dos Indígenas (1926,1929); uma ordem jurídica que afastava a aplicação das leis comuns portuguesas,61 oficializando e, posteriormente, constitucionalizando, a exclusão dos indígenas de todo e qualquer direito concedido pela legislação portuguesa aos seus cidadãos.




    O art. 22 do Acto Colonial previa a existência de estatutos especiais dos indígenas “que estabeleçam para estes, sob a influência do direito público e privado português, regimes jurídicos de contemporização com os seus usos e costumes individuais, domésticos e sociais, que não sejam incompatíveis com a moral e com os ditames de humanidade”. (grifo nosso) O regime jurídico de contemporização com os usos e costumes alcançava, pois, a aplicação da Justiça de maneira diferenciada; para uns, uma forma de igualar os desiguais, para outros, uma forma de negar direitos e exigir deveres dos indígenas - excluídos que pesavam em um dos pratos da balança desequilibrando-a, demonstrando todo o processo de inferiorização do indígena, inclusive no que se refere a maior garantia do cidadão, que é a certeza da existência de um Judiciário justo, garantindo-lhes os direitos de liberdade e igualdade.




    Os princípios estabelecidos no Acto Colonial foram constitucionalizados na Constituição da República Portuguesa de 1933, da qual ele passou a fazer parte integrante, constitucionalizando, assim, os direitos e deveres dos indígenas, considerados não como cidadãos comuns, e sim, como “especiais” que eram; como os “OUTROS”, que, continuando a ter a conduta regulada através de diplomas especiais, jamais alcançariam os “MESMOS,” que assim legislavam, exatamente, para mantê-los fora da sua ordem jurídica, fora do mundo da civilização, fora do mundo dos “brancos civilizados”, mas dentro do mundo criado exclusivamente para eles, onde o trabalho era um meio civilizacional e podia ser exigido em nome da lei e da moral e através de uma justiça, também, especial. Este, pois, é o objetivo do trabalho, demonstrar o funcionamento desta estrutura judicial criada para os indígenas, e que estabeleceu a diferença, seja na criação do direito, seja na aplicação dele.




    A partir das minhas inquietações já apresentadas acima, comecei esta pesquisa, com objetivo responder à algumas perguntas a respeito aplicação da justiça e das pessoas que teriam a função de distribuí-la aos indígenas no ultramar e especificamente na Colônia de Moçambique. Seriam eles leigos? Seriam aptos a dizer o direito? Qual seria a função de um vogal na realização da Justiça? Quem eram as autoridades responsáveis pela aplicação da justiça nas colônias? Qual a formação destes funcionários? Seriam eles Juízes de formação acadêmica em direito? Como Portugal conseguiu distribuir a justiça em tão longínquos sítios? Quem seriam as pessoas que iam para o Ultramar julgar causas? Enfim, muitas questões que precisavam de respostas, e foi a elas que nos propusemos a responder com este estudo sobre a aplicação da justiça (civil e penal) aos indígenas.




    Para chegarmos ao nosso objetivo, além de utilizarmos toda a legislação já levantada quando da dissertação do mestrado, pois que esta é que é o instrumento para a verificação da sua aplicação pelos Juízes e autoridades administrativas competentes, analisaremos as decisões destas autoridades constantes dos vários ementários jurisprudenciais – Acórdãos das diversas Relações e mais os julgamentos dos Curadores de Serviçais e Colonos, bem como de outras autoridades, que receberam, através das diversas leis, competência para tais julgamentos, a exemplo do Comissário de Polícia, governadores distritais, capitães. Não descuidaremos, entretanto, da própria justiça gentílica e dos meios encontrados pela legislação portuguesa para a observação dos usos e costumes locais.




    Tentamos estabelecer um elo, quando possível, entre o castigo que foi aplicado pela Justiça e a que seria, pelo mesmo fato ilícito, se este assim fosse considerado, pela Justiça gentílica. Neste particular identificamos, em algumas decisões, mui principalmente, naqueles em que são julgados crimes de homicídio em que o autor, indígena, cometeu a ação motivado pela conduta desonrosa da sua “esposa” adúltera; que tal fato, por ser mesmo uma grande ofensa no meio indígena, era levado em conta na fixação da pena, funcionando como atenuante o que, entretanto, não era uma regra, porquanto, em outros julgamentos, poderia funcionar como agravante.




    Atendendo que os autores fazem prova suficiente de ser o réu casado com a preta Mocombe ou Donatice, segundo os usos e cóstumes cafreas (decreto de 18 de novembro de 1869, artigos 4º. E 8º. Parágrafo Primeiro); e que foi na ocasião em que o mesmo réu surpreendeu o Boquice dentro do seu quarto de dormir, em ato de copula com a referida preta, que primeiramente o agredia com uma pá: e se esta circunstância não justifica a aplicaçao do artigo 372º do Código Penal, como diz o juiz a quo, visto ter voltado a agredi-lo com uma moça, é certo que representa uma provocação de tal importância, porque o factor constitui, mesmo entre os indígenas de Lourenço Marques, uma tamanha ofensa para o réu, que não se pode dizer que ele, da segunda vez que agrediu o Boquice, deixasse de atuar ainda sob a influencia daquela provocação [...].62




    Recorreremos aos acórdãos dos Tribunais das Relações existentes nas colônias, mui principalmente, a Relação de Moçambique, depois Lourenço Marques, isto nos casos em que as decisões chegaram até ela, porque na sua grande e imensa maioria, das decisões de primeira instância, não havia qualquer recurso, porquanto os processos eram orais, não eram tomados a termo, e, por isso mesmo, de acordo com a lei, não havia recurso para o tribunal superior (segunda instância). Se as partes desejassem recorrer, antes mesmo de qualquer termo do processo, deveriam declarar este desejo de recurso, condição “sine qua non”63 para a apreciação por um tribunal superior. E necessário, de logo, esclarecer que as causas não chegavam à segunda instância por causas diversas: motivos econômicos – as partes não se interessavam em razão dos custos processuais; motivos de política judicial; as causas não estavam sujeitas a recurso (questão de alçada e de política judiciária); as partes se conformavam com a decisão: assim, embora estes julgamentos não demonstrem a aplicação da justiça, quantitativamente, pela primeira instância, eles trazem a lume a interpretação dada às leis pelos juízes ordinários e indicam se estas decisões estavam de acordo com as leis vigentes, além de informarem as diversas interpretações dadas a um mesmo fato, possibilitando, inclusive, determinar uma jurisprudência dominante à época; o que será feito em outra oportunidade, dado que o objetivo do trabalho ora apresentado não é uma quantificação de casos julgados de uma determinada maneira e sim, como os juízes diziam o direito aos indígenas.




    A preocupação com os usos e costumes locais será uma constante na análise dos julgamentos, porquanto a observação deles é que certificará a aplicação “justa” da Justiça aos indígenas.




    Além dos acórdãos das Relações, Tribunais superiores de 2ª instância e que funcionavam como órgãos de revisão64, analisaremos decisões dos juízes singulares e autoridades administrativas com funções jurisdicionais, estas últimas em número muito maior de que os primeiros. A análise das decisões dessas autoridades será, talvez, a grande missão deste estudo, que questionará, desde a lei outorgando tais poderes judiciais àqueles que não faziam parte de tal poder65, até a própria decisão em si, decisões provenientes de homens, na sua grande maioria, sem qualquer formação, seja jurídica, seja administrativa, mas que, por força da lei, estavam aptos a “condenar” indígenas a cumprir penas privativas de liberdade e a criminalizar condutas para o fim de fazê-los trabalhar, seja em favor do Estado, seja em favor de particulares,66 para tanto tivemos que nos deslocar até Moçambique, para fazer a pesquisa no Arquivo Histórico daquele país, que nos permitiu a verificação da efetiva prática da justiça naquela colônia, mui principalmente, em Lourenço Marques, onde estavam centralizados os serviços superiores da Justiça, bem como as sedes das repartições que tratavam da administração colonial e, especificamente a Secretária dos Serviços e Negócios Indígenas.




    Algumas questões de natureza administrativa, que tinham ligação com a aplicação da Justiça, foram analisadas através dos pareceres da Junta Consultiva do Ultramar, Conselho Colonial, Conselho Superior das Colônias nas épocas de suas respectivas atuações, para tanto nos valemos de documentação encontrada no Arquivo Histórico do Ultramar. Os pareceres e decisões possibilitaram reconhecer como os administradores interpretavam e aplicavam as normas administrativas. Neles podemos acompanhar decisões dos governadores, que detinham, em muitas oportunidades, o poder reformador em relação às decisões administrativas de outras autoridades, inclusive do Curador dos Serviçais e Colonos, o que nos interessou de perto, dado que estas questões envolveram matéria trabalhista, notadamente, de aplicação da Justiça aos indígenas.




    O trabalho é fruto, quase que exclusivamente, da análise das fontes primárias, porque trabalhamos com julgamentos, decisões de Tribunais e de juízes ordinários e demais autoridades que receberam competência para julgamento de indígenas, e legislação oficial, e é aí, neste particular, que está toda a sua originalidade.




    Observamos que, na aplicação da Justiça aos indígenas, as leis gerais (Código Civil, Código Penal, Código Comercial, Código de Processo Civil) eram aplicadas com as suas devidas adaptações, quando recomendadas, no entanto, a predominância do entendimento de cada julgador (administrador) a respeito dos usos e costumes dos seus jurisdicionados (moradores do território) sob sua jurisdição era o que prevalecia, resultando numa justiça completamente híbrida, sem grandes bases, sem fundamento, muitas vezes aplicada, apenas e tão somente, para demonstrar o domínio da “força”, do poder.




    O conceito de cidadania67 sempre é observado, durante todo o percurso da análise, exatamente para que fique fixado que os indígenas estavam mesmo completamente afastados deste conceito. A partir deste conceito entendemos as políticas indígenas, que, se em momentos assimilava, em outros afastava completamente os indígenas dos direitos dos cidadãos, e nem mesmo quando da concessão dos “Alvarás de assimilado” a cidadania portuguesa, em sua plenitude, não alcançava os que conseguiram o status de português por este processo, até porque, pela Constituição Monárquica, ou da República portuguesa, não havia cidadania temporária, o que foi criado, exatamente, para que um assimilado pudesse retornar à sua condição de “não indígena”, o que restou demonstrado através de documentação encontrada no AHM. Também o princípio da especialidade das leis aplicável às leis coloniais, o do respeito aos usos e costumes, que autorizava as autoridades a criarem leis especiais, ou lhes dar aplicação especial e espacial, é aqui muitas vezes considerado. Outros conceitos chaves foram utilizados, tais como: liberdade, igualdade, especialidade, justiça, coerção, pena, trabalho forçado, trabalhos públicos, substituição de pena, degredo, usos e costumes, contrato, autonomia da vontade, vadiagem, dentre outros, porque tais conceitos baseiam uma ordem jurídica diferente para o ultramar.




    Para sistematizar e dar uma ordem cronológica ao trabalho, ele foi dividido em 5 capítulos. Um primeiro capítulo de natureza exclusivamente introdutória, porque recuamos até 1822 a fim de que restasse claro o que levou a administração, em 1894, a editar o Regimento da Justiça de 1894, o documento legal que realmente identificou os indígenas e estabeleceu a maneira como a justiça seria aplicada aos mesmos, um marco radical da exclusão dos indígenas dos direitos de cidadania inerentes aos portugueses.




    Analisamos a estrutura do poder em Portugal, de como foi estabelecido na Constituição da Monarquia Portuguesa o sistema “tripartite” de poderes, o princípio da liberdade e da legalidade, e tentamos demonstrar que, até 1852, quando da edição do Acto Adicional que instituiu o princípio da especialidade em relação às leis ultramarinas, as leis metropolitanas eram as que se aplicavam no território africano, o que dificultava a ação dos administradores, que viam as dificuldades desta aplicação em terras tão longínquas, com escassez de recursos humanos, econômicos, em que a lei da força era a que se impunha.




    Ainda neste capítulo informamos quais as leis metropolitanas que tiveram aplicação extensiva ao ultramar, e quais as ressalvas nela colocadas para a sua adaptação naqueles territórios; o respeito aos usos e costumes indígenas que fossem compatíveis com a moral e os bons costumes europeus.




    No segundo capítulo analisamos como a especialidade das leis gerou a especialidade, também, para quem era dirigida, o que teve como consequência a necessidade de uma nova legislação que criasse exatamente uma “nova pessoa física” diferente da pessoa física – cidadão - reconhecida pelo direito metropolitano no código civil português.




    Esta pessoa física é criada a partir da negação de todos os valores atribuídos a um cidadão, quiçá à pessoa humana. Foi preciso fazer com que o “africano” fosse considerado selvagem, primitivo, bárbaro, para que se criasse uma legislação rígida e capaz de fazer com que eles alcançassem a civilização.




    A legislação, entretanto, tinha que ter uma base ideológica, isto é; a ideologia da inferioridade da raça negra estaria cientificamente comprovada e o “preto” sendo inferior, não tinha capacidade de discernimento, assim poderiam ser tidos como crianças grandes que precisavam ser tutelados. Assim, os “pretos” passam a ser considerados como “indígenas”! O “OUTRO”, a quem deveria ser aplicada uma justiça especialíssima, razão porque edita-se o Regimento da Administração da Justiça e define-se quem seria o “indígena” e como, através do trabalho ele seria civilizado.




    Toda a legislação posterior a esta conceituação, até ao final do Séc. XIX, é analisada e o capítulo demonstra que o processo de exclusão começa, ou se intensifica, exatamente quando se conceitua o “indígena” e quando, exatamente por esta conceituação, leis especiais são criadas definindo crimes, infrações e penalizações, que são aplicadas em processos sumários, alguns sem direito de defesa e, em muitas vezes, sem qualquer recurso, Uma Justiça de um só grau de jurisdição e desconhecedora dos “usos e costumes” daqueles a quem se dirigia.




    A par desta legislação, que cria tipos penais diversos dos existentes no Código Penal, que criminaliza condutas, porquanto qualquer infração a regulamentos seja ela de natureza administrativa ou civil são criminalizadas para efeito de aplicação de “pena de trabalho correcional”, está o poder discricionário dos administradores, que, exercendo o que poderia ser chamado de “poder de polícia”, também criminalizavam condutas e aplicavam penas sem que a isto estivessem autorizados por lei e que usurpam todos os poderes que ainda poderiam restar aos tradicionais chefes indígenas, embora deles precisassem, exatamente para cumprirem as obrigações determinadas na lei, que favoreciam a administração: coleta de imposto, recrutamento de indígenas, manutenção da ordem.




    No terceiro capítulo analisa-se a legislação e a justiça aplicada aos indígenas, em Moçambique, na última década que antecedeu à proclamação da República em Portugal; registra-se o continuísmo e o alargamento dos poderes dos administradores de circunscrição. Dá-se ênfase à reforma administrativa levada a efeito por Ayres de Ornellas, bem como as críticas a esta mesma reforma formuladas pelos administradores, que fazem diversas sugestões, inclusive apresentam relatórios sobre usos e costumes indígenas das suas respectivas circunscrições.




    Demonstra-se as fases do julgamento das questões indígenas, identifica-se autoridades que poderiam julgá-las, analisando julgamentos dos crimes punidos com penas maiores, que eram julgados pelos juízes de direito com recurso para o Tribunal da Relação de Lourenço Marques. Identifica-se as diversas questões cíveis que eram resolvidas, como milandos, pelos administradores, ilustrando os casos com vários exemplos extraídos de documentos diversos, mui principalmente, do Fundo da Direção dos Serviços e Negócios Indígenas e dos Acórdãos do Tribunal da Relação de Lourenço Marques. Mais uma vez, os documentos demonstram que os senhores administradores e os senhores juízes de direito, pouco, ou nada, sabiam dos usos e costumes dos indígenas, e, portanto, na aplicação da justiça com base neles, o que era levado em consideração era o pensamento ético e moral do aplicador da lei. Por outro lado, fica evidente, com os exemplos informados, que o intérprete, em muitos casos, omitia ou informava erroneamente aos administradores, dados que podiam comprometer o julgamento das causas, além de cobrar valores indevidos às partes para levar o caso ao administrador, chegando mesmo a alterar decisões. O capítulo demonstra que os indígenas estavam sujeitos a penalidades diversas, aplicada por diversas autoridades, e que a legislação especial criou muitos tipos penais que somente podiam ter como agentes os “indígenas”, aos quais poderia ser aplicada, a critério do julgador, a pena de trabalhos públicos como substitutiva da pena de prisão.




    No quarto capítulo, que coincide, não por acaso, porque o trabalho está devidamente sistematizado em relação às grandes mudanças políticas registradas em Portugal, com a proclamação da República são analisadas as modificações decorrentes da mudança do regime de Governo, demonstrando-se que, na realidade, nada de efetivamente foi modificado no que diz respeito à administração da justiça. Os poderes dos administradores-juízes continuaram, e foram, ainda mais, fortalecidos, quando, em 1926, instituiu-se a ditadura em Portugal e foi oficialmente legalizado o estatuto da exclusão, o que ocorreu com a edição do ESTATUTO POLÍTICO, CIVIL E CRIMINAL DOS INDÍGENAS. Analisa-se inúmeras decisões durante o período, inclusive referentes à assimilação, em que foram concedidos os Alvarás de Assimilados durante os anos de 1917 até 1926. Neste particular comprova-se que a existência do alvará de assimilado não era a garantia de cidadania, uma vez que muitos direitos inerentes aos portugueses não eram observados em relação aos assimilados, que, inclusive, podiam perder esta qualidade a qualquer tempo, sendo, portanto, cidadãos temporários. A importância dada a estas concessões de Alvará tem sentido, porque, no momento em que o indígena perde esta condição jurídica e passa à de assimilado, também modifica-se a competência para a resolução das questões em que ele seja parte. O assimilado tem de procurar a justiça comum, a justiça indígena já não se lhe aplica, mesmo que do outro lado causa esteja um “indígena”.




    Por fim, o capítulo quinto, é exatamente o que analisa a justiça indígena após a implantação da ditadura em Portugal. Discutimos as novas bases orgânicas da administração colonial, as mudanças no judiciário, mudanças efetivadas na metrópole com reflexos no ultramar, que, em relação a este último, culminou com a edição do Estatuto Político Civil e Criminal dos Indígenas de Angola e Moçambique, no ano de 1926, bem como a sua regulamentação na colônia de Moçambique no ano de 1928, com a criação dos Tribunais Privativos dos Indígenas, conforme determinado pela lei geral, que também foi modificada em 1929, com uma nova edição do Estatuto, que agora tem aplicação nas Colônias de Angola, Moçambique e Guiné. Demonstra-se como o Estatuto garantiu a inacessibilidade dos indígenas à condição de assimilado, e por consequência, a negativa de se lhes aplicarem as leis portuguesas. São analisados processos, procedimentos, identificando-se as falhas do sistema, bem como papel do administrador na aplicação da justiça dentro destes tribunais, que foram criados não só para satisfazer o estabelecido nas Convenções Internacionais, que aconselhavam a participação das autoridades gentílicas tanto na distribuição da justiça como, também, para dar um foro privativo aos indígenas adequado ao grau de sua civilização, destacando-se, a quase total autonomia do administrador, na qualidade de Presidente do Tribunal Privativo dos indígenas, autonomia esta garantida pela própria lei. Retoma-se a discussão sobre os processos de assimilação, que passaram a ser da competência do tribunal privativo dos indígenas e as atuais exigências feitas através Diploma Legislativo nº 162. Observa-se, ainda, as infrações trabalhistas estabelecidas pelo novo Código do Trabalho Indígena de 1928, confirmando-se a criminalização das ações, para efeito da aplicação da pena de trabalho correcional, analisando ainda, a regulamentação de tal código em Moçambique no ano de 1930. Por fim, analisa-se o Acto Colonial e as suas consequências para os indígenas de Moçambique. O trabalho tem como termo final, exatamente o ano de 1930, entretanto, além do Acto Colonial, outras leis editadas que se reportam aos indígenas em suas disposições são analisadas, comprovando-se, mais uma vez, o processo de exclusão que foi imposto aos indígenas com o fim específico de lhes negar a acessibilidade aos direitos garantidos aos portugueses, seja ao nível da legislação material, seja em relação à legislação formal.




    Finalmente, a conclusão onde fazemos a síntese de todo o trabalho, que confirmou a existência de uma justiça híbrida, desconhecida, seja do aplicador da lei, seja daquele para quem era dirigida e que serviu exatamente para, mais uma vez, excluir os indígenas de todo e qualquer direito inerente aos cidadãos portugueses, inclusive este: o acesso a uma justiça justa e que realmente cumprisse o seu mister que era a pacificação social, igualando e garantindo os direitos dos cidadãos.
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        52 Apphia A casa de Meu Pai,(1992) The Ethics of Identity (2005) Amy Guttman e Apphia Colour Conscious(1996), Frederick Cooper, Thomas Holt e Rebecca J. Scott – Além da Escravidão (1947) Frederick Cooper- Decolonization and African Society (1947); Peter Fry- A persistência da Raça(2005), Frantz Fanon, Pele Negra Máscaras Brancas(1975). Edward W Said Orientalismo (2004); Charles Taylor, Multiculturalismo. (1994)


      




      

        53 M´BOKOLO, E. (2003).


      




      

        54 Art. 15 do Acto Adicional a Constituição Portuguesa de 1852


      




      

        55 Decreto de 18.11.1869


      




      

        56 Decreto de 18.11.1899. D.G. nº. 262 de 18.11.1899.


      




      

        57 Os nascidos no ultramar, de pai e mãe indígenas, e que não se distingam pela sua instrução e costumes do comum da sua raça”, definição encontrada no art. 10 do Decreto de 20.09.1894. D.G. nº. 220 de 20.09.1894.


      




      

        58 ENES, A.(1993: 481-486)


      




      

        59 Decreto de 20 02.1894. D.G de 20.02.1894, pp. 79-97


      




      

        60 Idem. Parágrafo Primeiro, do Art.3º, do Decreto Introdutório


      




      

        61 Decreto nº. 18.570 de 08.07.1930, D.G nº. 156 de 08.07.1930, pp. 74-79


      




      

        62 Trecho do Acórdão nº. 527, proferido no processo, vindo da Comarca de Lourenço Marques, em que são partes: appelante o meretíssimo agente do Ministério Público e apelado Augusto dos Santos, também conhecido pelo Garrafão. In Accordãos da Relação de Moçambique, Vol. I, Lourenço Marques, Imprensa Nacional, 1906, pp.12-14


      




      

        63 Condição necessária para que houvesse o recurso


      




      

        64 Art. 9 do Decreto de 20.02.1894. D.G de 20.02.1894 p.81.


      




      

        65 Arts. 20º, 33º, 19º do Regulamento do Trabalho Indígena de 1899


      




      

        66 Arts. 59º e 60º do Regulamento do Trabalho Indígena de 1911, Portaria nº. 1075 de agosto de 1913, que autorizava o Comissário de Polícia Civil do Distrito de Lourenço Marques a julgar os crimes mencionados no art. 1º da mesma portaria (delitos e transgressões cometidos por indígenas).


      




      

        67 Cidadania, capacidade que tem o cidadão de participar das decisões políticas do país, podendo votar e ser votado e exigir o respeito pelos direitos assegurados na Constituição; difere de nacionalidade, porque esta se refere ao elo de ligação entre o indivíduo e o país, elo este que pode ser determinando pela consanguinidade “jus sanguinis” ou pela territorialidade “jus soli”. Um indivíduo pode ser nacional de um país porque ali nasceu, ou porque os seus pais são daquele determinado país, ou ainda, por opção, cumprindo os pressupostos estabelecidos para a aquisição desta nacionalidade.
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